PARECER Nº    520, DE 2012

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO Nº 18, DE 2011

De iniciativa do nobre deputado Fernando Capez, a Moção n. 18, de 2011, apela para o Sr. Presidente da Câmara dos Deputados e aos Líderes partidários para engendrarem esforços no sentido de ser aprovado, com a máxima brevidade possível, o Projeto de lei do Senado (PLS) nº 270, de 2007, que torna obrigatório o fornecimento gratuito, por motéis, de preservativos e de folhetos educativos sobre doenças sexualmente transmissíveis.


A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em seguida, foi remetida a proposição ao exame desta Comissão de Saúde para que esta se pronuncie sobre a matéria quanto ao mérito.


O tema reveste-se de várias camadas de relevância: filosófica, religiosa, ética e, é claro, aquela que compete a esta Comissão, a relevância quanto à saúde pública.


É evidente que o tema interessa sobremaneira às diversas comunidades religiosas.


Em algumas delas, é expressamente proibido o uso de preservativos, enquanto outras tem uma postura mais favorável aos métodos contraceptivos em geral, e em particular ao uso de preservativos.


Dados os benefícios que decorrem do uso dos preservativos para a saúde pública, evitando não somente o contágio de doenças venéreas e sexualmente transmissíveis, como também a gravidez não planejada, o Projeto de lei do Senado merece sim figurar entre os mais urgentes a serem deliberadas e aprovadas naquela Casa.


É sabido o quanto o sistema de saúde pública é pressionado tanto pelo atendimento a gestantes involuntárias quanto a portadores de doenças sexualmente transmissíveis. Isto sem se levar em conta o número de abortos clandestinos a que são submetidas tantas mulheres e a alta taxa de morbidade e mortalidade decorrentes de tal prática.


Não por outro motivo, especialistas consideram o Projeto do Senado positivo. A presidente do Instituto Cultural Barong, Marta MC Britton, elogiou-o, afirmando: "Quanto mais perto está  a camisinha, mais chances de usa-lá."


A consciência crescente desta relação entre a ubiquidade possível dos preservativos e os efeitos positivos para a saúde, individual e pública, já levou outras casas legislativas a promulgarem normas no mesmo sentido do objetivado pelo Projeto de lei do Senado.


Assim, a Câmara Municipal de Natal, capital do Estado do Rio Grande do Norte, aprovou a lei nº 316, de 2010 ( atente-se para o fato de ser lei bastante recente), os motéis e estabelecimentos similares estão obrigados a afixar em locais visíveis avisos sobre a importância do uso de preservativos, e a sua distribuição gratuita. Segundo a Lei aprovada a Secretaria Municipal de Saúde ficará responsável por fornecer aos estabelecimentos a quantidade suficiente de preservativos e material educativo para o cumprimento da lei, mas os estabelecimentos também poderão comercializar livremente outros tipos de preservativos. Se o estabelecimento não colocar à disposição dos seus clientes os preservativos entregues pela SMS, eles devem ser substituídos por outro tipo sem ônus aos clientes. 


De maneira semelhante, em Florianópolis, a lei municipal nº 8.700, de 13 de outubro de 2011 (destaque-se a reiteração da promulgação recente da lei) obriga os estabelecimentos  do gênero a oferecerem preservativos nos quartos gratuitamente. Os preservativos distribuídos deverão estar dentro da validade e ter o selo do Inmetro.


Mesmo os entes federativos estaduais já vem apreciando a matéria. Somente a título de exemplo, na Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul tramita através da iniciativa do deputado estadual Catarina Paladini, o Projeto de Lei nº 379, de 9 de novembro de 2011, que torna obrigatório o fornecimento gratuito de preservativos e folhetos educativos sobre doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) por motéis, hotéis e pousadas sediados no Rio Grande do Sul. A exigência estende-se também a estabelecimentos “drive-in" e similares. Conforme o texto, os estabelecimentos deverão oferecer, no mínimo, um preservativo por casal, nos modelos masculino ou feminino, de acordo com a escolha dos clientes. Segundo o proponente do projeto, é importante destacar o aumento da taxa de incidência de Aids na região sul, onde os números mostram 32,4 casos para cada cem mil habitantes. Afirma o deputado gaúcho :“É papel do Estado garantir e ampliar o acesso da população aos métodos de prevenção contra DSTs. Afinal, estamos falando de um grave problema de saúde pública”. Ressaltamos aqui que esta é também uma opinião que compartilhamos. Até porque os dados acima referidos não se restringem à região sul. Dados oficiais recentes apontam para um aumento na incidência da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida entre jovens e homossexuais, dois grupos em que se havia alcançado excelentes resultados há muitos anos. Talvez esteja surgindo uma geração que não presenciou os horrores da AIDS, justamente pelos excelentes resultados da política de saúde pública voltada para o controle e prevenção da epidemia.


Cabe ao Poder Público manter e, até mesmo, ampliar o escopo da política pública de saúde acima referida. Na verdade, o próprio texto do Projeto de lei do Senado, já revisado, prevê: “O descumprimento do disposto nesta Lei configura infração à legislação sanitária federal, tipificada no inciso XXIX do art. 10 da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, e sujeita o estabelecimento infrator às sanções nela estabelecidas”.

Acreditamos que o Projeto de lei do Senado nº 270, de 2007 deva ser aprovado com a máxima urgência. Por esse motivo, e por todos os outros expendidos acima, manifestamo-nos de forma favorável à aprovação da Moção nº 18, de 2011.


É o nosso parecer.

a) Celso Giglio - Relator
Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 10/4/2012 

a) Marcos Martins – Presidente
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